
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N'80 QUARTA-FEIRA, 3 DE JUNHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, ·e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 14, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a elevar temporariamente o seu limite 
de endividamento para emissão e colocação no mercado de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso- LFTEMT. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'- É o Governo do Estado do Mato Grosso autorizado a elevar, temporariamente, o limite 

estabelecido no art: 6' da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, a fim de possibilitar a emissão __ 
e colocação no mercado, através de ofertas públicas, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Mato Grosso- LFTEMT, destinadas ao giro de 237.748.834 LFTEMT, _vencíve.is _em 1' de junho de 
1992. 

Art. 2'. A operação de créditos autorizadano art. 19 deverá ter as seguintes caracterís.ticas: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 

parcela de doze por cento a título de juros; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 897 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Quantidade Tftulo 
1-6-92 237.748.H:l4 640762 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Co1oc:açllo Vencimento Tftulo Data-Base 
1-6-92 15-5-93 640348 1-6-92 
1-6-92 15-8-93 640440 1-6-92 
1-6-92 15-11-93 640532 1-6-92 
1-6-92 15-2-94 640624 1-6-92 
1-6-92 15-5-94 640713 1-6-92 
1-6-92 15-8-94 640805 1-6-92 
1-6-92 15-11-94 640807 1-6-92 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGAL!IÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Blec:u.tivo 
CARI.OS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Im.preaao &ob reaponsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semenral ~·N·~···-······N ....... " .. -·······-·---·-·--·-·-·---...... _ _. ___ CJ$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSID COlmNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto · Tuagem 1.200 exemplare:> 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa:~ Lei n' 4.660, de 7~de fevereiro de 1984 e Decretos n"' 1.658 e 1.660, 
de 8 de novembro dé 1985; 1.605, de 14 de junho de 1989 e 1.358. de 30 de março de 1992. 

Art. 3•. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de Maio de 1992. -Senador Mauro Benevides.Pre.sidente. 

SUMÁRIO 

1~ ATADA99•SESSÃO, EM2DEJUNHODE1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N' 214/92 (n' 196/92, na origem), de agradecimento 
de comunicações. · 

1.2.2 - Comunicação 

- Do Senador Dirceu Carneiro, que se ausentará 
desta Capital nos dias 2 e 3 do corrente mês, visando partiw 
cipar da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e seu Desenvolvimento, ECQ/92. 

1.2.3- Requerimento 

- N• 345/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando do Sr. Ministro de Estado dos Transportes e 
Comunicações, informações que menciona. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Banco Centrar do Brasil, relatórios 
sobre endividamentos dos Estados e Municípios referentes 
aos meses de janeiro, fevereiro e ·março do corrente ano. 

- Recebimento do Ofício n' S/9/92 (n' 783/92, na 
origem), do Presidente do Banco Çentral do Brasil, solici­
tando autorização para que o Governo do Estado de Santa 
Catarina possa emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Fin~nceiras do Tesoul'Q_ daquele 
Estado- Ll'TSC, para os fins que especifica. 

-Recebimento do OfíCio n9 "S-/1Õ/92 (n' 786/92, ml 
orig~m),_ do Presidente do Banco Central do Brasil, solici­
tando autorização para que a Prefeitura MutiicíPá.I de São 
Paulo (SP), possa emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras daquele Município 
- LFTM/SP, para os fins que especifica. 

- Recebimento do Ofício n9 787/92, do Presidente 
do Banco Central do Brasil, sOlicitando do Senado Federal, 
autorização para que o Governo do Estado do Mato Grosso 
possa emitir e colocar no mercado, através de ofeitás públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro daquele EStado- LFT­
EMT, para os fins que especifica. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA'-- Relato de 
sua viagem à Estação Comandante Ferraz, no continente 
antártico. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Falta ae ~ 
apreço do Governo Collor pelas normas jurídicas e pela 
justiça social, demonstrada na Votação do Projeto de Lei 
n9 2. 686/92, na Câmara dos Deputados, que pretendia corri~ 
gir a tabela do Imposto de Renda das pessoas físicas nos 
moldes concedidos pela Lei n9 8.200!91, às empresas com 
a atu-alização dos seus balanços. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 19/92 (n' 2.154/91, na 

_Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a concessão de medidas caute-
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lares contra atos do Poder Público, e dá outras providênw 
cias. Votação adiada, por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 6/92, de autoria do Senador 
Raimundo Lira, que prorroga a validade da Resolução 
do Senado Federal n"' 96/89. Apreciação sobreS:tada, nos­
termos do § 2' do art. 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n~? 112/92, de autoria do Senador Amir 
Lando, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Editorial publicado no 
Jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intitulado "Desafio ao COngresso Nacional''~- ÃPreciaçãO 
sobrestada, nos termos do § 2' do art. 64 da ConstítuiÇão 
Federal. 

Requerimenton' 139/92, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentaiS, a transcri­
ção nos Anais do Senado Federal do artigo "Ode ao Cam­
peão", de autoria do Deputado Ulysses Guill":_arães, J?Ubli­
cado no Jornal Correio Braziliense, edição de 5 de abril 
de 1992. Apreci&ção sobre5tada, TIOs--termos -do § 2~ do 
art. 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n"' 203/92, de autoria da Senadora Mar­
luce Pinto, solicitando, nos te-rmos regimentais, a retirada 
do Projeto de Lei db Senado n9 287/91, de sua autoria, 
que .. altera a -denominação ·da Superintendência_ da Zona. 
França de Manaus - Suframa", Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2' do art. 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n9 ~64/92, de autoria do Senador Marcõ --­
Maciel, solicitando, nos termos do art. 172, I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n"' 121191, de sua autoria, que "determina 
a contagem como tempo de serviço no exterior, para todos 
os fins, os períodos em que o diplomata cônjuge de serviço 
no exterior, para todos os fins, para acompanhar cônjuge 
no exterior, nos termos da Lei n"' 5.887, de 31 de maio_ 
de 1973", Apreciação sobrestada, nos termos do § 2"' do 
artigo 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n"'267/92, de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy, solicitando, nos termos do art. 172, índso I, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n' 95/91, de sua autoria, que 
dispõe sobre a divulgação dos principais devedores junto 
à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério do Trabalho 
e da Previdência Social e CaiXa Econôrrílca Fedefare-dá 
outras providências. Apreciação sobrestada, nos termos do 
§ 2' do art. 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n"' 268f92l de autoria de Senador ~duar~ 
do Supticy, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, 
do Regimento Interno, a inclusão em Ordeil_1_ ~o pia do 
Projeto de Lei do Senado n"' 132/91, de sua autoria, que 
dispõe sobre o depoimento de autoridade ou cidadão pe­
rante as Comissões da Câmara dos Depu.tados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional.Apreciação sobrestada, 
nos termos do § 2"' do art. 64 da Constituição Federal. 

Requerimento n"' 289/92, de autori~ do ~en_~-l~or p_ario 
Pereira, solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado n' 36/92, de autoria do Senador Iram Sarai­
va, que dispõe sobre a aquisição de bens rn:óveís ~P?r inter- _ 
médio de consórcio ou -o_:utra fofma associativa e_dá outras 
providências, com os Projetos de Lei do Senado n"'s 146, 
188 e 319/91, que já tramitam em conjunto. Apreciação 

sobrestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Constituição 
Federal. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 108/91, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre 
a composição da nierenda es.colar, e dá outras providências. 
.Apreci~ção sobrestada, nos termos do § 2"' do art. 64 da 
Constituição Federal. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 20/92, de _ 
iniciativa da Comissão de AsSu.D.tos Econômicos, que modi­
fiça_al~esol~çãon' 50,de 19 de setembro de 1991. Apre­
ciação _s~brestada, nos termos do § 29 do art. 64 da Consti­
tuição Federal. 

Projeto de Lei da Câmara n' 107/91 (n' 1.877/83, na 
Casa· de Qrigem); alterando dispositivos da Lei n' 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tórib' de Danos Pessoais causados por Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres (D PV A T). Apreciação sobrestada, 
nos termçs do§ 29_d_o art. 64 da ConstituiÇão Feder!il. 

Projeto de Lei do Senado n' I 06/91 , de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que acrescenta dispositivoS- ao 
art. 8• da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, que 
altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do§ 2~ do art. 
64 da Constituição Federal. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 1/92, de autoria 
çlo ~enador Epitácio Cafe~eira, que acrescenta alínea "c" 
ao inciso III, do a,rt. 150 da Constituição Federal. Apre­
ciação sobrestada, nos termos do § 2"' do art. 64 da Cqnstj-
tuição Federal. -

1.3.J - Comurrlcação da Presidência· 

Término do prazo sem que tenha Sido interposto recur­
so, no sentido de inclusão ein Ordem do Dia, dos seguintes 
projetos_ apreciados, conclusivamente, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

- Projeto de Lei do Senado n' 11!91, que altera a 
Lei n9 5.197, de 3 de janeiro- de 1967, que dispõe sobre 
a proteção à fauna, revoga a Lei n"'7.653, de 12de fevereiro -
de 1988 e dá outras providências. À Câmara dos Depu­
t~dos. 

-Projeto de Lei do Senadon' 189/91, que torna 
obrigatória a publicidade da transferência de re_cursos, a 
fundo perdido, da administração pública federal para Esta­
dos e Municípios, inclusive a seus órgãos e entidades, e 
dá outras providências. Ao arquivo. 

são 

TES 

1-._3._2-~ Desi~aç~o da Ordem -do_-Dia da. próxima ses-

IA-ENCERRAMENTO-

2- ATOS DO PRESIDENTE 

- N'' 222 a 225, de 1992 

3- PORTARIAS DO 1• SECRETÁRIO 
- N'' 28 a 30, de 1992 

4- ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

- -

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DÊ COMISSÕES PERMANEN-
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Ata da 99a Sessão, em 2 de junho de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinãria, da 49a Legislatura 

Presiaência d~ S~--iu~xandre Casta. 

ÀS 14 flORAS R 30 MlNlTTOS, ACHAM,ÇR PRE­
SENTES OS SRS. SRNADORI'S: 

Estado dos Transportes e ComUriicações, Dr. Affonso Camar­
go, as seguintes informações relacionadas com atividade a 
cargo da Telebrás: 

Alexandre Costa - Amir 1 .ando - Chagas Rodrigues 1 - Quantos telefones celulares foram postos á venda 
- Cid Sa06ia de C.arvalho - Dario Pereira - Dirceu car.. em Brasflia? 
neiro - R~peridiAo Amin - Flaviano Melo-~ Francisco Rol- 2- QUantos desses telefones já foram vendidos? Quan-
lemberg- Garihaldi Alves- Hugo Napoleão- João Calmon tos já foram entregues? 
- Joao Rocha- Jonas Pinheiro- José Hduardo- José Foga- 3 - Quais foram os órgãos federais -,do Legislativo, 
ça- José Richa- JulahY., Magatha~s- l.avoiSier Maia --I:evY- ' dO EXecutivo· e do Judiciário- que adquiriram telefonescelula­
Dias -J.ouremherg Nunes Rocha- J.ourival Baptista- Lucf- res?? 
dio Portella- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Maurí- Quais as quantidades adquiridas por cada órgão? 
cio Corrêa- Meira Filho- Mois~ Abrao - Odacir Soares 4- Qual o custo de aquisição de cada aparelho/linha? 
- Rachid Saldanha Der1i - Raimundo I .ira - Ronaldo Ara- Quais os custos de manutenção/assinatura e o c_u_~to de 
gao- Ronan 1ito- Ruy Bacelar- Wil~on Martin.o;. utilização de cada aparelho? 

Justificação 
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de Consta que muitos órgãos da Administração Pública Fe-

presença acusa o-compareciri.lento de 35 Srs. Senadores. Ha- deral direta e indireta se apressam, tão logo abertas as incrições 
Vendo nu'rnero regt'mental, declaro aberta a sessão. para aquisição de telefones celulares no Distrito Federal, a 

Sob a protei$ãO de Deus, incfamos noSSO:s -trabalhos. adquirir quantidades expressivas desses equipamentos, ·cujos 
O Sr. 19 Secr_etário -i:itbcCaerã·ã-leitura do Expediente. preços não são propiramente baratos. 

É lido o s_eguinte _ _ Por outro Lado, como justificar tais facilidades de comuni-
EXPEDIENTE cação para burocratas de escalões inferiores, --Cujas necessi­

dades sempre foram atendidas com bastante proficiêricia-petos 
MENSAGEM meios convencionais de comunicação? 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA_ Considerando a quadra difícil atravessada pela Adminis-
traÇão Pública, vivendo à míngua de recursos para atendi­
mento de suas necessidades mais comezinhas, é de indagar-se 
do grau de prioridade que preside a aquisição de tais apare­
lhos, em quantidades difíceis de serem justificadas, ainda que 
em situação de disponibilidade orçamentária. 

De Agradecimento de Comunicações: 
W 214, de 1992 (n' 196192, na origem)~ de 29 de maio 

último, referente à aprovação das matériaS constantes das 
Mensagens SM n'' 73 e 74, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. P Secre­
tário. 

É Üda a seguinte: 
Excelentíssimo Senhor Presidente. 
Informo a Vossa Excelência_ que ficarei ausente desta 

Capital nos dias 2 e 3 p. v. visando participar da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e seu Desenvol­
vimento ECO 92- a se realizar na cidade do Rio de Janeiro. 

Em' 1<) de ju~ho de 19~n. -Senador Dirceu Carneiro 
, Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento de informações que Será 
lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 345, de 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, requeiro a Vossa ·Excelência, 

com base no disposto no art. 216 do Regimento Interno, no 
Senado Federal, combinado com o art. 50, § 29, da Consti­
tuição Federal, sejam prestadas, pelo Exm9 Sr. Ministro de 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1992. -Senador Pedro 
Simon 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido vai à Mesa para deciSão. 

A Presidência re~beu, do Banco Central do Brasil, rela­
tórios sobre endividamentos dos Estados e Municípios refe­
rentes aos ~eses de janetto; fevereíro e março do corrente 
ano. 

A rriatéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, pãra coilhecirrientO. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A _Presidência 
recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n' S/9 de 1992 (n' 783192, na origem), solicitando, rios termos 
da Resolução n9 58, de 1990, do Senado Federal, autorização 
para cj_ue o Góv~rrtó do Estado de Santa Catarina possa emitir 
e c.olocar no mercadq, atrayés de ofertas públiCas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro daquele Estado LFTC, para os fins 
que específica. 

A matéria _será despachada à ComisãO de Assuntos E,con­
cômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
recebeU, do PresiQente do Banco Central do Brasil, o Ofício 
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n' S/10. de 1992 (n' 786/92, na origem), solicitando, nos termos 
da Resolução n~' 58, de 1990, do Senado Federal, autorização 
para a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), possa emitir 
e colocar no Mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras daquele- Município LFfMISP, pãra oS firls qu_e_ 
especifica. 

à Emabaixada do Chile, que foi Capitão dos Portos em Sergi­
pe, e do Coronel Aviador Paulo Cezar Correa Guerreiro Li.:. 
ma, Adido Aeronáutico junto à mesma Embaix3da.- - -- -
_ _ Em_ -Punt~ Arenas, para viagem à Estação March, do 
Chile, somaram~se a nó~ _16 componentes_ da Força Aérea 
daquele País amigo. _ 

Dia 27 pela manhã, partimos para March, viajamos a 
uma altitude de 7 inil metros, sendo a temperatura externa 
de mais de 30 graus ce"ntfgrados negativos. A velocidade média 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência fixou-se em 580 quilômetros. Após duas horas e meia de vôo, 
recebeu, do Presidente do Banco Central do Brasil, o Ofício regressamos 30 Aeroporto Carlos Ibanês, em Punta Arenas,' 
n~" 787, de 1992, de 1"' do corrente, solicitando, nos termos · 

A matéria sc!iá despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

pots os ventos, a r:teve, as condições da pista e a teillp_eratura 
da Resolução n~' 58, de 1990, do Senado Federal_, autorização de 55 graus centígrados negativos, não permitiram 0 pouso. 
para que o GoVerno do Estado do Mato Grosso -possa etnitir Na manhã seguinte, dia 28' fizemos nova tentativa, alcan­
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras Fi- çando êxito. Por volta de maio-dia, descemos na pista gelada 
nanceiras do Tesouro daquele Estado- LFf-EMT, para os da EStação March. 
fins que especifica. _ _Impossível traduzir, em palavras, a sensação que se tem 

A matéria será despachada à Comissão-de Assunto~ Pco-:- ao_ pisar, ver e sentir· o ambieri.te do continente Antártico. 
nômicos, para ser anexada ao Ofício fio? S/, de 1992. Nada se compara ·ao- espetáculo grandioso que não pode ser 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Há oradores oorihécido, por mais qtie desejemos, dos livros, nas fotografias 
inscritos. · - - -- - OU nas "iffiagens do cinema e da televisão. O dia era claro, 

Concedo a paalavra ao nobre Senador Lourival Baptista. claro e calmo. 
A temperatura era de 16 graus centígrados negativos e 

O SR- LOURIVAL BAPI'ISTA (PFL SE. Pronuncia o a sensação térmica de 22 graus centígrados negativo&. 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres, na via- Na Base March, residem cerca de 70 peSsoas, dentre 
gem de trabalho que fiz à Antártica~ reãlizada nos dias as quais Senhoras e crianças de 7 famílias. 
25,26,27 ,28, e 29 de maio -último, dentro do Programa Antár- De helicóptero, fomos para a Estação HC_omandãritê Fer-=-
tico Brasileiro-PROANTAR, o Exm"'. Sr.-Miriistro da Mari- fiZ" ,-há aproximadamente 25- minutos. 
nha, Almirante de Esquerda Mário César Flores, distinguiu Do alto, conteinplamos a vastidão branca, no mar gelado 
esta Casa, convidando-me para conhecer a Estação Brasileira dos icebei-gs , algumas focas e pinguins-os últimos a partirem 
"Comandante Ferraz", contruída a partir do verão de 1983/84, para o Norte diante do rigor do inverno. Finalmente, no manto 
na Ilha Rei GeOrge, fio Afquipélago das Ilhas Shetlands do -branco do continente Antártico, os 57 módulOs que compõem 
Sul, próximo à Península Antártica. - a Estação brasileira. 

Na aeronave Hercules C-130, da F AB, viajamos do -Ã frente do m6clulo principal, a bandeira da Pátria tremu-
Rió de jan~iro a Pelotas, Rio Grande do Sul, dia 25. lando, rlo mastro que apontava ao céu. O fervor patriótico 

No dia seguinte, voamos para Ponta .Arenas, n·a Repú- DOs empolgou. 
blica do Chile, num percurso de 6 horas e meia sobre o mar, O Brasil assinou o Tratado de Antártica em 1975, ria 
no território argentino, e também sobre a província de Mega- condição de membro aderente. Em 1982, para alcançarmos 
llan:es, já em território chinelo. a situação que nos proporcionasse o status de membro pleno 

Conipuseram a caravana brasileira, da qual participei: - cOm -direito a voto -·elaboramos o Programa Antártico. 
o Vice-Govemad_or de Santa Catarina, António Carlos Kon- Assim, surgiu a Estação Antártica "Comandante Ferraz" e 
der Reis; o Deputado Federal Euler Ribeiro; o Deputado quatro Refúgios, sendo 2 na Ilha Elefante, um na Ilha Nelson 
Federal Paulo Roberto Bauer, Secretário de Educação do e um na Ilha Rei George. 
Estado de Santa Catarina; o Vice-Almirante da Reserva Ibsen Desse modo, cumpre o nosso País papel de destaque 
de GUsmão Câniara, Presidente da SOCiedade Brasileira de na implementação do Tratado Antártico, celebrado_em 
Proteção Ambiental e Consultor da União Mundial para Con- 1957/58 por 12 países: África do Sul, Argentina, Austrália, 
servação Ambiental; o Contra-Almirante Intendente, Octávio Be1gica, Chile, Estados Unidos da Amércia, França, Japão, 
Melo de Almeida Fllbo, Diretor de Fmanças da Marinha; Nova Zelândia7 Noruega, Inglaterra e União Soviética. 
o Contra-Almirante Augusto Cézar Ozório, Sub-Chefe de Visa o tratado do Antártico, basicamente, os seguintes 
Logística do Estado-Maior da Armada; o Contra-Almirante \)bjetivos: 
Roberto Costa Ferrenho, Secretário da Corriissão Intermi-- -uso da Antártica apenas para fins pacíficos; 
nisterial para Recursos do Mar; o Jornalista Márcio Moreira -liberdade de pesquisa científica e promoção da coope-
Alves; o Capitão de Mar-e-Guerra Francisco Alves; o Capitão ração internacional no Continente; 
de Mar-e-Guerra Antônio Carlos Monteiro; o Capitão de Fra- -proibição de qualquer atividade de natureza militar; 
gata Eduardo Estrela Aranha, Coordenador; o Capitão de -congelamento das reinvindicações territoriais; 
Fragata Arlindo José Silveira, Assessor Parlamentar; o Capi- - proibição de explosões nucleares e de deposição de 
tão de Corveta Salvador Tadeu Guedes, Assistente, e as pes- resíduos radioativos; 
quisadoras: Neusa Maria Paes Leme e Liliana Rizzo Piazza, -preservação do Eco-Sistema Aritártico. 
do Centro de Rádio Astronomia e Aplicações -Espaciais," da Coriduz o Programa Antártico Brasileiro o MinistériO 
Universidade de São Paulo, INPE - "Instituto Nacional de da Marinha, através da Comissão Interministerial para os Re­
Pesquisas Espaciais" - Mackenzie - UNICAMP. cursos do Mar. Dirige a Comissão o Almirante Roberto Fáre-

Devo ainda registar a presença em Ponta Arenas do Capi- nho, a cujo trabalho desejo, aqui, fazer um registro, sucinto 
tâ_9'deMar-e-GuerraLuizCostaAlbemaz,AdidoNavaljunto e especial da ação do Almirante Roberto Costa Ferrenho, 
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que também foi Capitão dos Portos em Sergipe, onde teve 
destacado desempenho. É um militar que -orgulha a Nação 
Brasileira. 

Na Estação Antártica ·~comandante Ferraz", o Instituto 
de Pesquisa Especiais - INPE, do CN~q, subordinado à 
Secretaria de Ciência e Tecnologia da :presidência da Repú­
blica, a Universidade de São Paulo, a .Universidade de Cam· 
pinas e o Ministério da Marinha - reali~am um ambicioso 
programa nas áreas das Ciéndas da Atmosfera, das Ciências 
da Terra, das Ciências da Vida e da Geofísica da terra sólida. 

Existem, atualmente, no Continente.Antártico, estações 
e bases militares de vários países. As-pi'iriCípãiS ünf<lãaes: SãO 
mantidas pelo Brasil, Polônia, extinta" União Soviética, China, 
Chile, Argentina, Estados Unidos da América, Inglaterra e 
Alemanha, em número de dezoito. 

A unidade brasileira denominada "Estação Ailtártica Co­
mandante Ferraz", é chefiada pelo Capitão de Fragata Arnal­
do Sonato Martins Caiado. 

No inverno, permanecem na EstaçãO 13 brasileiros -
8 militares e 5 pesquisadores. . _- · 

No verão_ esse número se eleva para 36. 
Atualmente lá estão os nossos patrícios: Capitão- de- Fra­

gata Arnaldo Sonata Martins Caiãdot Gapitão de Corveta 
Hugo Marcelo Vieira de Melo, Capitão Tenente Médico Sér· 
gio Alexandre Rocha Rabello, 2' Sargento Joaquim Coelho 
de Morais, 39 SargentOS- Antonio Raulino Petri, CartõS ~a­
berto Pinheiro Junior, José Ricardo Alves. de Oliveira, Calvo 
Olavo_ Vitória e os Pesquisadores Romulo Alves Barreira. 
Francisco Raimu_ndo da .Silva, Ramon Valli Martins, M_ário 
Ferreira Baruel e Sergio Romeu Calbe_te Rocha~ -

A Estação está bem montada. 
Possui laborátorio, biblioteca, sala de Coniuilicações, sala 

de vídeo, enfermarias, anipla sala de estar, sala de ginástica, 
cozinha, equipamento de processar lixo, htYanderia, dois con­
juntos geradores de energia elétrica, camarotes e instalações 
sanitárias. -

O Hercules C-130 da FAB que nos levou à Antártica 
esteve sob o Comando de um Major Aviador da Força Aérea 
B'rasileira. Coordenou a viagem o Capitão de Fragata Eduardo 
Estrela Aranha. 

Ao concluir, desejo formular ao CongresSo Nacional ~ee­
mente apelo no sentido de, no próximo Orçamento da União, 
dotar o Programa Antártico Brasileiro· de Recu"rSos que "ó­
pennita pro·sseguir no trabalho notável que realiza. a _começar 
pela instalação de equipamentos que assegurem a captãÇão 
de imagem e som, via satélite, da televisãO brasileira e as 
ondas de estações rádio-emissoras nacionais, de modo a per~ 
mitir a uniformidãde e a ampliaçãO das comunicaçõeS externas 
com a Estação "Comandante Ferraz". 

Cumpre-me.agradecer ao Sr. Ministro da Marinha, Almi~ 
rante Mario ·cesar Flores, a oportunidade que me ofereceu 
de conhecer o trabalho de abnegados brasileirOS na Antártica, 
um trabalho de extraordinária importância que tem tido a 
repercussão que merece, 

Estendo este agradecimento, pela atenção com que fui 
distinguido, aos Almirantes e Oficiais super1ores da Marinha 
que particip3rain da Missão, de IDaneira especial ao Coman~ 
dante Arlindo José Silyejra, assessor parlamentar, que me 
comutou com as maiores atenções e confio em qUe a Marinha 
prossiga na realização dessas viagens de trabalho e as divulgue 
para o conhecimento e orgulho do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o trabalho da Marinha 
Brasileira e da Comissão Interministc.riã.l para os Recursos 

do Mar da Antártica é testemunho vivo do destino, da gran~ 
ci'eza e do futuro do Brasil. 

E! a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem! 
Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Ale~xandre Costa) - Concedo a 
pafavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'l"l e Srs_. Senadores, 
se não soubéssemos que a proposta maior do Governo Collor 
de Mello é arrasar o Estado brasileiro em proveito das elites 
nacionais e do capital estrangeiro, diríamos que seus projetos 
são caminhos que terminam sem chegar ao fim · 

Pe fato, uma grande quantidade de atos do Poder Execu~ 
tivo.é meramente casuística, e, pior que· isso, Dão-revela nenhu~ 
ma preocupação com as normas jurídicas e éticas. Em síntese, 
o atual .Governo não age sob o império da lei e da justiça. 
Infelizmente, o jogo do Governo consiste em siinular preocu­
pação com o bem comum, quando seu único propósito é 
favorecer a classe dominante. __ _ 

Assim tem sido desde o primeiro dia do atual Governo, 
quando o Plano Collor I atropelou os maís cbme:tinhos princí­
pios do Direito e Os maiS elementares procedinientos éticos. 
Depoís, essa cqnduta_ de ferir as normas passou a ser lugar 
comum no ·âmbito governamental. Hoje, esse comportamento 
é a regra· geral das ações do Poder Executivo. 

Por .isso; O povo brasileiro deixou de acreditar no Gover­
no, cujo mau exemplo explica, em grande parte. o desalento 
cívico que tomou conta da Nação. Além _disso, o Governo 
conseguiu, com seus atos insanos, enxovalhar de tal maneira 
a honra nacional que quase ninguém mais --' muitas· vezes 
nem mesmo seus próprios aliados - consegue permanecer 
tranqüilo diante de suas mais simples ações. 

Já começam a aflorar outras· irregularidades, como as 
ocasionadas pela Lei n9 8.200, de 28 de junho de 1991, que 
dispõe- sóbre a correção monetária das demonstrações finan~ 
ceitas para efeitos fiscais e societários. 

Nos últimos dias, a imprensa tem dedicado muitos comen­
tários às trapalhadas ocasionadas por esse diploma legal, cujos 
resultados têm sido péssimos para os cofres'da União. Ê que, 
concebida para favorecer pessoas jurídicas no que diz respeito 
ao pagamento_ do Imposto de_ Renda, a leí pode levar a um 
rombo da Receita Federal de até 12 bilhões de dólares. 

Em resumo, os antecedentes da Lei n~" 8.200/91 remonÜÚlJ. _ 
ao Plano Collor I, editado em mãrço de 1990,- cujos reflexos 
negativos, porém, continuam-presentes na ecotiõliiiãbrásiléita 
até hoje. 

Corit efeito, aS conseqüências danosas que agora Come­
çam a ser sentidas na arrecadação federal tiveram origem 
no início do atual Governo, e se devem à sua decisão de 
impedir que parte da infração de março e a de abril de 1990 
fossem incluídas no índice de correção do patrimônio líquido 
das empresas no balanço daquele ano, o que acarretou um 
expurgo, no índice da inflação, de 104%, montante que dimen­
siona os· prejuízos cauSadOs pela "iiiedida às empresas, aos 
patrimónios do FGTS e do PIS/PASEP e às cadernetas de 
poupança. 

Em 1990, as empresas usaram, para corrigir suas demons­
trações financeiras, o BTNF- Bônus do Tesouro Nacional 
Fiscal, calculado em 845%, valor inferiOr aOs J .476% da infla­
ção medida pelo IGP- índice Geral de Preços, da Fundação 
Getúlio Vargas, e aos 1.795%, relativos ao IPC -=- índice 
de Preços ao Consumidor, calculado pelo IBGE. Dessa forma, 



Junho de 1992 DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 3 4259 

houve, nos balanços das empresas,- uma correção a menor, 
a qual lhes impôs um lucro fictício: Foí sóbre esse lucro que 
as empresas pagaram o Imposto de Renda relativo ao ano 
de 1990. Mais precisamente, -essa situaÇão se verificOu naque­
las empresas cujo patrimônio líquido superava seu ativo per­
manente. 

Pressionada pelas empresas, a equipe econômica do Go­
verno, reconhecendo ter manipulado a correção monetárfa 
no ano anterior, envio.u 3o Congresso Nacional, e~ abril de 
1991, projeto de Lei que determinava a correçãu dos balanços 
pelo INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor, a 
partir de fevereiro de 1991, ao mesmo tempo que permitia 
às empresas realizar uma correção eSpecial do balanço de 
1990 pela inflação real, para efeitOs coritábeis e fiscãís.--

Ttaduzida em números, a correção estipulada pela Lei 
significoU 107% nos valores dos balanços das empresas para 
corrigir a diferença de 1990. 

E evidente que o Projeto de Lei, encaminhado ao Con­
gresso Nacional, onde recebeu emendas antes de ser aprovado 
e convertido na Lei n9 8.200/91, sigriificava uma confissão 
do Governo de que impusera às eiripresaS, erii-1990, uma 
manipulação da correção de seus balanços. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, elaborada para desfazer 
um complicado embaraço promovido pelo Plano Collor I, 
a Lei n'? 8.200/91 acabou por promover outros imbróglios. 

· O primeiro deles diz respeito à queda real da arrecadação 
relativa às pessoas jurídicas. Somente no primeiro trimestre 
do corrente ano, a queda foi de 52,7% em relação ao mesmo 
período de 1991. 

Outro embaraço, diretamente relacionado ao anterior, 
decorre do disposto nos incisos I e II do art. 3". Nesses disposi­
tivos, afirma~se que a parCela da correção monetária das de­
monstrações_financeiras, relativa ao período-base de 1990, 
que corresponder à diferença verifiCada no ano de 1990 entre 
a variação do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, e 
a variação do BTN Fiscal, poderá ser deduzida na determi­
nação do lucro real, em quatro períodos-base, a partir de 
1993, à razão de vinte e cinco por cento ão anO~ -qu-ando 
se tratar de saldo devedor, ou será computada na determi­
nação do lucro real, a partir do período-base de 1993, de 
acordo com o critério utilizado para a determinação do lucro 
inflacionário realizado, quando se tratar de saldo credor. 

Considerando esses dispositivos, alegam os empresários 
que a lei reconheceu o· direito que, antes, llies havia sido 
subtraído. No entanto, entendem que a protelação das amorti­
zações nela prevista é inconstitucíonã.l. Decorre daí que, me­
diante liminares obtidas na Justiça, as empresas fizeram o 
abatimento do imposto já no balanço de 1991. Dessa maneira, 
a queda da arrecadação do Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas, previsto para iniciar-se em 1993, começOu, efetíva­
mente a partir do corrente ano. 

Graças a essas liminares, as empresas que estão promo­
vendo a dedução a partir de agora ficarão dois anG>s, em média, 
sem pagar Imposto de Renda. Apenas para exemplificar, re­
corro à Folha de S. Paulo, edição de 3 de maio de 1991, 
que cita o caso da Companhia Suzano de Papel e Celulose. 
uNo ano passado••, afirma o periódico, "a empresa já não 
recolheu Cr$11 bilhões de IR e ainda tem Cr$15 bilhões para 
abater nos próximos balanços". 

De acordo, ainda, com a Folha de S. Paulo, hs6 o· Banco 
do Brasil poderá ficar oito anos sem pagar o-IR, ein decor­
rência do saldo de Cr$2 ,23 trilhões entre a correção monetária 
de seu patrimônio líquido em 90 pelo IPC daquele ano 
(1. 795%) e a permitida na época pelo Governo (845% ). Signi-

fica isso que a.insitituição poderá abater Cr$1 trilhão do seu 
IR a pagar, a partir de 93, numa proporção de 25% por 
ano. A cifra equivale a 8,29 vezes_ o .valor_ do_ imposto que 
o "Banco do Brasil pagou em 1991''. · 

Qiante de Centenas de outros caso.s semelhantes_ aos ~nu­
merados, o Gov:erno dá-se conta, agora- tardiamente, diga­
se de passagem -, de _que s.e _tornou a principal vítima -de 
seu próprio casttfsmõ. Eni conseqüência;-prete-nde a suspen­
são, através da Procuradoria-Gei:àl da República, da aplic:~:ção 
da Lei n"' 8.200/91, -pOr -inconstitucionalidade. A rigOr, o que 
deseja o Governo é tão-somente impedir as ações das empre­
sas na Justiça para a redução do imposto de renda por elas 
devido. 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores. na esteira dos imbróglios 
já citados, OutrOS poderão surgir. 

Entendem os jUristas· que, da mesma forma _que o Go­
Verrio se apoaeiou indevidamente do dinheiro das pessoas 
jurídicas, cobrando~lhes Imposto de Renda sobre Lucros Ir­
reais em 1990, ele avançou, na mesma oportunidade, sobre 
os patrimônios dó PIS/PASEP, FGTS e dos saldos das cader­
rietaS-de poupança. Então, tendo em vista o precedente aberto 
pela Lei n9 8.200/91, os trabalhadores e aqueles que tinham 
caderneta de poupança em 1990 podem também reivindicar 
na Justiça a correção dos saldos daqueles patrimôriioS- Pelo 
!PC. 

Diante de tudO isso, surge ~-evidência de_ que o Governo 
Collor de Mello está pagando preço muito alto por seu desres­
peito à ordem jurídica. Além disso, todos os indesejados resul­
tados da Lei n'? 8.200/91, põem em relevo as profundas contra~ 
dições existentes nas ações do Poder Executivo. 

A Lei n" 8.200/91 demonstra fartamente as discrepâncias 
intrínsecas ao próprio Governo: ·se foi ela concebida para 
favorecer as pessoas jurfdicas, por- que se cogita·, ·agora, da 
suspensão de sua aplicação? Se o Gov.erno não a queria, por 
que tomou a iiüciativa ---de enviá-la ao Congresso Nacional 
e a sancionou sem nenhum veto? Se o _verdadei_rQ escopo 
da lei era sanar injustiças praticadas pelo Plano Collo_r I em 
relação às pessoas jurídicas, não deveria ela ter-se ocupado 
também de promover a mesma justiça relativamente às pes­
soas que possuíam, à época, cadernetas de poupanças, e aos 
patrimônios dos trabalhadores, expressos pelo PIS/PASEP 
e pelo FGTS? 

Em essência, essas questões, que colocam ein- eVidência 
taiitas contradições_ do Governo,_ rião podem· Ser réspondidas 
se não são levadas em consideração seus compromissos com 
a classe dominante, pois são as alianças do governo com a 
elite econômicá do País que de_terminam as ações a serem 
executadas em cada momento. Vía de regra, essas ações visam 
a conceder algum priVilégio aos aliados do Governo. 

. Em·- ãSsiiri- seõdo, Corilpreeildé-sé- m-elhor o signifiéaâo 
do casuísmo nas decisões do Governo Collor. É através dele 
qUe se ·cànsegu-e Diirlar a ordem jurídica para se-favorecerem 
as elites. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa conduta deplorável 
do Governo pode ser observada em outros episódios recentes. 

Ela manifestou-se na votação do Projeto de Lei n9 2.686, 
de 1992, de autoria do ilustre Deputado Carlos Alberto Cam­
pista, que corrigia a tabela do Imposto de Renda das Pessoas 
Físicas do exerCício de 1992, apurado na declaração do ajuste 
anual do ano-base de 1991. . 

-como se· sabe, a proposta pretendia igualdade de trata­
mento entre os contribuintes pessoas fís~cas e jurídicas, umã 
vez que as empresas, graças à Lei n"' 8.200/91, tiveram direito 
de atualizar seuS balanços pelo INPC em 1991, ao passo que 
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a tabela do Imposto de Renda das Pessoas Físícãs não foi 
corrigida durante vários meses do mesmo ano, o que lhes 
acarretou a cobrança de mais impostos. 

O Projeto de Lei propunha eliminar, no-que ·concerne 
às pessoas físicas, a defasagem existente entx:_e a tabela oficial 
e a tabela real, da ordem de 20%, na faixa de rendimentos 
sujeita à alíquota de 10%, e a aproximadamente 22%, na 
faixa de rendimentos sujeita a 25%. ' ,1

.' · 

Essa defasagem é conseqüência direta de.práticas casuís­
ticas governamentais, pois ~s tabelas de cálculo do Imposto 
de Renda das Pessoas Físicas, -antes indexadas pelo BTN, 
deixaram de ser regularmente atualizadas, a partir do mo­
mento em que o BTN foi extinto pela Lei n" 8.177, que aprovou 
o Plano de Desindexação da Economia Brasileira. 

Então, por conta da Lei no:> 8.200/91, as tabelas do período­
compreendido entre os meses de feve(e.i~o~ e junho de 1991 
permaneceram com valores constantes, apesar de a inflação 
ter tido, no mesmo período, evolução ascendente. Não bas~ 
tasse isso, no período seguinte, entre os meses de agosto e 
outubro, a Lei nç. 8.218/91 impôs novo congelainento à tabela, 
apenas corrigida nos meses de novembro e dezembro de 1991, 
pelas Leis n•' 8.253/91 e 8_269/91. 

Do que estabeleceram esses diplomas legais, resultou que 
a atualização global ocorrida ao longo do ano de 1991 não 
(oi suficiente para compensar, na tabela do Imposto de Renda 
das Pessoas Físicas, á desvalorização da moeda causada pela 
inflação. Dessa forma, a aplicação da tabela -oficial tomou-se 
flagrantemente injUsta, porque gerou cobrança, às pessoas 
físicas, de impostos maiores do que os devidos, além de ter 
constituído implícita ofensa ao -princípio da legalidade, pois 
aumentou impostos sem e:![pressa autorização legal. 

Nada disso preocupou o Governo habituado que está 
a desconsiderar a justiça e as normas jurídicas. - -

De acordo, então, com sua prática habitual, o Governo, 
diante do Projeto de Lei n9 2.686, do nobre Deputado Carlos 
Alberto Campista, passou: a promover verdadeira batalha para 
impedir sua aprovação, levando os partidos que lhe dão susten­
tação a realizar bem artic::uladas manobras regimentais. 

A estratégia surtiu ós efeitos desejados. No lugar do Pro­
jeto de Lei que alterava a tabela do Imposto de Renda das 
Pessos Físicas, a Câmara dos Deputados aprovou substitutivo 
de autoria do relator, Deputado José Lourenço.. Segundo o 
novo Projeto, que manteve a tabela elaborada pelo Governo, 
São permitidas, agora, a dedução, na declaração do Imposto 
de Renda, dos juros pagos nas prestações da casa própria 
ao Sistema Financeiro da Habitação e a tributação apenas 
sobre a diferença entre o aluguel pago pelo contribuinte e 
o recebido por ele na locação de outro_ imóvel, quando se 
tratar de alguém que seja, ao mesmo tempo, inquilino e pro­
prietário de imóvel. Além-disso, o projeto aprovado corrige 
a tabela dos produtores rurais em 65,85%. Na verdade, foi 
este último ponto, objeto de emenda aditiva de autoria do 
Deputado Fábio Meirelles, Presidente da Confederação Na~ 
cional da Agricultura, que garantiu a vitórja ao Governo. 

O êxíto do Governo ~ é vergonhoso reconhecê~lo -
é sinal desses novos tempos da administração pública brasi~ 
leira, caracterizadamente mesclada por Ministros dos mais 
diferentes matizes partidários, arrebanhados para dar susten.: 
tação a um Governo fraco. A não_aprovação, na Câmara 
dos Deputados, do Projeto da correção da tabela do Imposto 
de Renda das Pessoas Físicas toma-se, assiin-7 o maior indício 
da reintrodução, no Congresso Nacional, do clientelisn10, a 
outrora denominada prática do "é dando que se receben. 

Aguardemos agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o Projet() aprovado na Câmara dos Deputados chegue ao 
Senado. Terá ele, aqui, o mesmo éxito? 
- - É difícil prever isso. 

Antes, quando votou o aumento do salário mínimo, o 
Senado Federal não Se aJinhou ao Governo e aoS interesses 
da classe dominante, a exemplo do que ocorreu na Câmara 
d_Os_Deputados, cuja maioria CurVou--se duas vezes às pressões 
gOvemarilentais: primeiramente, aprovando o valor de Cr$230 
mil para o salário mínimo, conforme arbitrado pela equipe 
econômica do Governo, e, -depois, derrubando a correção 
bimestral aprovada pelo Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ocasião da discussão 
e votação do valor do salário mínimo, o Congresso N acionai 
recebeu fortes pressões do Governo para fazer prevalecer 
as regras por ele ditadas, todas elas de interesse das classes 
empresariais. 

Durante todo o episódio, o próprio Governo foi o maior 
lobista das classes empresariais. Loquazes, seus agentes, entre 
eles alguns de seus próprios Ministros, empenharam-se a fun~ 
do em demonstrar que a economia brasileira seria levado 
aos caos, se fosse aprovado, para o salário mínimo? qualquer 
valor que excedesse os Cr$230 mil estipulados ou qualquer 
prazo de correção inferior a quatro meses. 

Os mais diversos argumentos foram utilizados para garan­
tir o valor de Cr$230 mil e a correção quadrimestral dos salá­
rios. Os que mais amedrontavam eram os que diziam ·respeito 
à suposta quebra da Previdência Social e às desgraças que 
3eriam impostas aos Governos Estaduais e Municipais, se o 
valor aprovado fosse superior à cifra ditada pelo Governo 
ou se a periodicidade dos reajustes fosse menor que a quadri­
mestral. 

Ao tratar a questão, o Governo e os partidos que o apóiam 
não. levaram em consideração, em nenhum momento, a situa­
ção de penúria em que estão Vivendo cerca de 19,9 milhões 
de brasileiros, que ganham até um saládo míriimo~ Essa des~ 
preocupação a ninguém mais espanta, porquantO, em regime 
de econOmia de mercado, conforme o credo liberal do próprio 
Governo, é o mais forte que prevalece. Dessa maneira, con­
vém a_o Governo e aos empresárioS- que o salário mínimo 
continue tendo valor irrisóriO, em nada lhes importando os 
preceitos da justiça social. 

Também não lhes _importa o preceito constante da Consti~ 
tuição brasileira, que assegura ao trabalhador o direito a salá­
rio mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz 
de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família, 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes perió~ 
dicos que lhe preservem o poder aquisitivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, das explanações que aca­
bo de fazer-lhes, emerge uma única e revoltante- condusão: 
o Governo Collor de Mello não revela nenhum apreço pelas 
normas jurídicas e pela justiça social, embora seja esse o 
discurso que o Senhor Presidente da República tanto costuma 
repetir à Nação. 

Vergonhosamente, nenhuma coerência existe, então, en­
tre o discurso governamental e suas ações. 

Montado pelas elites para reforçar o liberalismo no Brasil, 
Iienhum dos projetos do atual Governo revela outro propósito 
senão o de conceder privilégios às classes dominantes. 

Na verdade, a Nação, além de decisões casuísticas, nada 
mais espera dele. 

Era o que_ tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 3 4271 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Am.azonino Mendes - Antonio Mariz --Elcio Álvares 

- Gerson Camata - Guilherme Palmeira-_::_ HenriqUe Al­
meida- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- João França 
-José Fogaça- José Paulo Bisol- Marco Maciel- Mário 
Covas- Marluce Pinto- Ney Mararih_ão -_Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) :::..:_ Não há mais 
oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum em plenário para deliberação. 
Em conseqüência, o Item 1 da pauta de hoje fica 

com sua votação adiada. 

É o seguinte o item adiado: 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

· N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do_ Dia nos termos do art. 
3757 inciso VIII, do Regimento Interno,_ combina~o 
com oart. 64, § 2' da Constituição.) -

Votação, eiJI turno único, do ProjetO de Lei da 
Cãmaran' 19, de 1992 (n'2.154191, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos 
do Poder Público, e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Maurício Corrêa~ favórável ao Projeto ê às 
Emendas n.,.s 2 e 3; -nos termOs de substitutiVo que ofere­
ce; e contrário à Emenda n<:> 1. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Qs Itens de 
0 çc; 2 a 14 ficam com a deliberação sobrestada, nos termos 
do § 2', do art. 64 da Constituiçã· Federal. 

São os seguintes os itens_sobre_stados: 
-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'6, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos temios do art. 336, --
c, do Regimento Interno). _ 

Discussão, em turno único, do Projeto d"e Resolu­
ção no:> 6, de 1992, de· autoria do Senador Raimundo 
Lira, que prorroga a validade da Resolução do Senado 
Federal n' 96, de 1989, tendo 
PARECER favorável, sob n' 90, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos 

(Dependendo de Parecer sobte o Substitutivo, de 
Plenário.) - - -

-3-
REQUERIMENTO 

N' 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento Ít' 112, 
de 1992, de autoria do Senador Amir Lando, solic!­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Editorial publicado no jornal 
Folba de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intiulado "Desafio ao Congresso Nacional." 

-4-
REQUERIMENTO 

N' 139, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimenton"' 139, 
de 1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo HQde ao Campeão", de 
aUtoria do Deputado Ulysses Guimarães no Jornal Cor~ 
reio :Braziliense, edição _de 5 ~e abril de 1992 

-_5-
REQUERlMENTO 

N' 203, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 203 
de 1992,' da Senadora Marluce Pinto, solicitando nos 
termos regimentaís, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado 09 287, de 1991, de sua autoria, que Haltera 
a denonlmação da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus- SUFRAMA." 

-6-
REQUERIMENTO 

N' 264, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 264, 
de 1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n~ 
121, de.1991, de sua autoria, que "determina a conta­
gem como tempo de serviço no exterior, para todos 
os fins, os períodos em que o diplomata cônjuge de 
serviço no exterior, para todos os fins, para acompa­
nhar cônjuge, no exterior, nos termos da Lei n"' 5.887, 
de 31 de màio de 1973". 

-7-
REQUERIMENTO 

N' 267, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 267, 
de 1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciSO- I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n'-'95~ de 1991, d~ sua autoria, que dispõe sobre. 
a divulgãção dos principais devedores junto à Secretaria 
da_ Receit~ Federal, ~o Mjnjstét_io _do Trabalho e da 
Previdência Social e Caixa Econômica Federal e dá 
outras ptóvldências. 

-8-
REQUERlMENTO N' 268, DE1992.. 

Votaç~o, em turno único, do Requerimento n'-'268, 
de 1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitarido, nos 
termos do art. 172, inciSo I~ do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projetó de Lei do. 
Senado n' 132, de 1991, de sua autoria, que dispõe 
sobre o depoimento de autoridade ou cidadã_o perante 
as Comissões da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Congresso Nacional. 

-9-
REQUERIMENTO 

N' 289, DE 1992 . 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 289, 
de.l992, de autoria do Senador Dario Pereira, solici­
tando a tramitação cOnjunta do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 36, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraíva, 
que dispõe sobre a aquisição de bens móveis por inter-
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médio de consórcio ou outra formá __ asS.Qci_ativa e_ dá 
outras providênCias, com os Projet05f de Lei do Senado 
n•' 146, 188 e 319, de 1991, que já tramitam eiil con­
junto. 

-10- .- . 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• !08, DE 1991 

Discussão, em turno-único, ·da-Redação Final ( ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 148, 
de 1992) do Projeto-de Lei do Senado n• 108, de 1991, 
de autoria da Senadora Marluce Pinto, que dispõe so­
bre a composição da merend_a escolar, e dá outras provi­
dências. 

-11-
REDAÇÃO FINAL _ 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 20, DE 199~ 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­

recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 147, 
de 1992) Projeto de Resolução n' 20,,de 1992, de inicia­
tiva da Comissão de Assuntos Económicos, que modi­
fica a Resolução n• 50, de 19 de setembro de ),991. 

-12-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

- N'107, DE 1991 

Discussão, em tUrno únicO, do-Projeto de Lei da 
Cãmara n• 107, de 1991 (n• 1.877/83, na Casa de ori­
gem), alterando dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 
de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 
de vias Terrestres (DPVAT), tendo PARECER favo­
rável, sob o n-?40, de 1992, da ComíSSão- de Assuntos 
Econômicos. 

-13-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 106, DE 1991 
Discussão, em turno ·Unico, do Projeto de Lei do 

Senado n"? 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce 
Pinto, que acrescenta dispoSitivos ao art. 8"? da Lei 

n• 8.134, de 27 de dezembrode 1990, que_altera a 
legislação do Imposto de Renda, e dá "outras providên­
cias;tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: 
senador Carlos Patrocínio. 

-Favorável, nos termos de substitutivo que ofe-
rece 

-14-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 1, DE 1992 

Discussão, em primeiro ttirno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n'? 1, de 1m, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira, que acrescenta alíneà c 
do inciso III do art. 150, da Constituição Federal. (2~ 
sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-A Presidência 
comunica ao Plenário que esgotou-se hoje o prazo previsto 
no art. 91, § 3"? do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interpost0 recurso, no sentido de inclusão, em Ordem do 
Dia, das seguintes matérias: -

-Projeto de Lei do Senado n• 11, de 1991, de autoria 
do Senador Wilson Martins, que altera a Lei n"? 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna; 
revoga a Lei h' 7 .653, de 12 de fevereiro de 1988, e dá outras 
providências; e 

-Projeto de Lei do Senac!o n' 189, de 1991, de autoria 
do Senador João Rocha, que torna obrigatória a publicidade 
da transferência de recursos, a fundo perdido, da adminis­
-tração pública federal para Estados e Municípios, inclusive 
-a seus órgãos e entidades, e dá outras providências. 

As matérias foram apreciadas, conclusivamente, pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Projeto de~Lei do Senado n• 11, de 1991, ~aprovado, 
vai à Câmara dos Deputados, e o de n'? 189. de 1991, rejeitado, 
vai ao arqu.ivo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhOS, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 PROJETO DE T.T'l DA CÂMARA 
N" 1'1, DE 1'1'12 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos tcrr'no~ do art. :ns, in~ 
ciM> VIII, do Rcgimcnlo Interno. cnmhinado com o art. 64, 
§ 2<', da Constiluiçâo.) 

Votação, em tumo únko, do Projeto de_ T .ei da Câma­
ra no 1 'l, Uc 1 t)'J2 (n'' 2.15..f/91, na Ca.<oa de origem). de inicia­
tiva do Presidente da Rcpúhlica, que dispOe sohrc a cdnccs­
sao de medidas cautelares contra atos do Poder Pút"llico, e 
dá outras providencia~. tendo 

P~RI~CFR, proferido em Plcnário. Relator: Senador 
Maurfcio C"nrr<'a. favorável ao l'rojc~o c às Hmcnda'll_n"'s 2 e 
3; nos termos de ~uhstiuuivo que ofcreC"t"'; e contrário à Emen­
da n" I. 

2 PROJETO DE DECRE"ID l.EGISl.ATIVO 
N"27, DE 1'1'12 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do·art. 353, pa~ 
rágrafo único, tio H.egiml"nlo Interno.) 

lliscussao, em turno único, do Projeto de Decreto I .c~ 
gislali\"0 nu 27, úc I \..KJ2 (n•• ~0/')1. na Camara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a conccs.o;;.c'io outorgada à Rá:tlio 
Emissora Aruana. l..tda., para explorar serviço de radiodifu~ 
são sonora em onda méUia na <:idade de Barra do Garças, 
E."~õtado de Mato Gros:m. (lkpcn<.h:ndo :Je Pa'rcccr.) 

3 PROJETO DE DECRETO l.T'GISLAJ1VO 
N" 21!, DE 1992 

(Jnclufdo em Ordçm dei Dia nos lermos do art. 353, 
pc:1:rágraro úniCo. do Rcgimt>llto Inrcrno.) 

Discuss."i.o, em turno único, do Projeto de Decreto l.e­
gislativo n" 2/l, d~ 1 9'12 (n" ~ll'il, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rct.le Uapua. de 
Rádios Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
0.'1 Cidade de Júlio de C"astilhqs, Ec;tado do Rio Grande do 
Sul. (lkpcmlcndo de l'arccer.) 
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4 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 29, DE l <l92 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do arr. 353, pa 
rágraro único, do Rc~illl.f"nto Jntt"rno.) 

DiSC'USS.1o. em turno únko, do Projeto de nccreto T .c­
glsl:ttivo n" 2'J, de 1992 (n° 17f!l, na (~,mara dos Depurados), 
que aprova o ato que outorga conce:;.,<;âo à R.."u.Jio Jaguariba­
na de Aracati Ltda., para explorar serviço de radiodirusa.o 
sonora na Cidade de Aracati, E..~tado do Ceará. (Dependen­
do de Parerer.) 

5 P~OJET-: DE DECRETO I.EGISIATIVO 
N 30, Db 1992 

(Inclu(do em Ordem do Di3 nos termos do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Decreto Le­
gislativo !'1° 30, de t9<.n (n° 48,191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permiss.âQ à Rádio Sociedade 
de Cerro Azul Ltda., -para explorar serviço de radiodifusâó 
sonora na Cidade de C-erro, E . .,tado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.)" 

6 PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
No 31 2 DE 1992 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pa­
tágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discu~~o. em turno único, do Projeto de Decreto Le· 
gislarivo no 31, de l992'(n° 49!'11, na C'.amara dos Depu lados), 
que aprova o ato que outorga c.-onces .. o;ao à Televisão Rio 
Formoso !.Ida., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na Cidade de Jalaf, Eslado de Goiás. (Depen­
dendo de Parecer.) 

7 PROJETO DE DT1CRETO LEGISlATIVO 
W 32, DE 1992 

. (Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do ar!. 353, pa-
rágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úníco, do ProjetO de- Decreto Le· 
gislalivo n" ;32, de 1992 (n° 501'Jl, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a conccs;<;a,o- à Rádio Clube de 
VotupOranga Ltda., para explorar serv1ço de radiodifusão so· 
nora na Cidade de Votuporanga, Eslado de São Paulo. (De­
pendendo de Parecer.) 

8 PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 33, DE 1992 

(Iiiclur<lo em brdcnúlo Dia nos termos do are. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discus.çto, em turno único, do Projeto-de Decreto I.e­
_gi$1ativo no 3:1, de l9'n (n° 52Nl, na C'.amara dos Depurados), 
~e aprova o ato que outorga permissão à Rádio C'.idade de 
Cambuf Ltda., para explorar serviço de radiodifusl!o sonora 
na Cidade de f"amhuf, Pstado de Minas Gerai~. (Dcpen~ 
dendo de Parecer.) 

9 I'RO.II'TO DF DEC!WTO LF()(SIATIVO 
N" 14, lll'. I W2 

(lnC'Iufdo em Ordcm do O ia nos termos do art. :15:\,. pa­
rágrafo únko, tio lolc~imcnto lmcrno.) . 

l>i~usMo, em wrno úmco. do ProJC"IO de DcC"rcto l.c­
~lsl:-ttivci n'' '\4, Ut..• 1 t)(J2 (n" S'l .... JI, na ( '!\mara dos I Jcrutrtdos ), 
que ~prova o ato que ou10qm pcrmi"-o;,no à Rúd.io ~ornai de 
Souto Soar~ 1 túa .• pam C'Xplorc1r ~crvJço Uc r<\{.\irxhfus!'to so-

nora em onda média de :\mh1to lm.·at na Cidade de !\outo So~ 
ares, Estac.Jo da Bahia. (Dt•pc.·ndcndo de Pilreccr.) 

lo P~OJFTO DF DFC'RFTO l.FGISLATIVO 
N 15, DI·. !'I'J2 

(lndufdo l"m Ordcm do Oia nos lermos do art. :\5:\, pa~ 
rágrafo único, do Regimento Interno.) 

1)iscuss.;'1o, em lurno único, do Projclo de Decreto J.e­
gi:;;,Jativo n'' :15, de I'J'.J2 (n'-' 57/'Jl, na ('ârn.:'lra dos l)eputados), 
que aprova o ato gue outorga permis.<>.."\o à Sociedade Rádio 
san Jos.C: I .tda., para explorar serviço de radic:x.lifusâo sono­
ra na ('idade de l~rcchim, l~statlo do Rio Grande do Sul. (IJe­
pendcndo de Parecer.) 

11 PROJETO DE DECRETO I.EGISIATIVO 
N<' 36, D H 1992 

(lnclu(do "cnrórdcm do Oia _nos ter""?~ do art. 351, pa­
rágrafo (mico, do Regimento Interno.) 

- nisC"US.~O. em-turno únH.•o, do Projeto de n(.creto Le­
gislativo n" ~,, úc 1'1'12 (n" SW~Jl, na C!\mara dos Deputados), 
que aprova o .ato que outorga pC'rmis.-;ao à R:'ídio Mutu(pe 
FM 1 tda., para <"xplorar servi\'0 de radiodifusfin wnora na 
Cic.J:u.fc de r--1utuípc, I :"~tm.lo tia llahia. ( I>cpc..-ndcndo tic P:1rcccr.) 

12 PROJETO D.E DF.C'RETO I.EGlSLATIVO 
N" 37, J)ll I W2 

(lnclu(do em Ordem do Dia nos termo~ do art. 353, pa­
rágrafo único, do Rcgimt·nto Interno.) 

f)ist"us~o. em turno único. do Projeto de Decreto T .e­
gi!i.lativo n" :47, de 1992 (n° 70/91, na Câm.1.ra dos. Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissao outorgada à Rádio 
Slf'rcu Pérola de Birigui FM l.tda., para explorar serviço de 
radi<xlifus.:'\o sonora em frcqü~ncia modulada na Cidade de 
Uirigui, Estm.lo de São Paulo. (Dependendo de Parecer.) 

13 PROJPTO DE DECRETO i.ECliSIATIVO 
N° 38, DI~ 1992 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. :l-5:'\, pa· 
rágrãfo único, do -Kcgimcnto Interno.) 

Discus..~o. em turno único; do Projeto de Decreto Le· 
gls!ativo n" Jl!, de I'I'Jl (n" 74!'1l, na Câmara do.• Depurado.•), 
que aprova o ato que OUIOrga pcrmiss.~o à !~Mio FM dn nar­
ro l.lda., para explorar serviço de radiodifu:c:.1o sonora na Ci· 
dadc de Barro, E.cado do Ceará. (Dependendo de Parecer.) 

14 ~~~~.~:~~~f~~ DECRETCJLEGISIA TIVO_ . 

(Jnc1ufdo em Ordem do Dia nos termos. do art. ~53, pa­
rágrafo único, do Regimento Imerno.) 

Discus.-;.'\o, em turno úniCo, do Projeto dl! Decreto Le 4 

gislativo n<> 19, de l<J<n (n° 75191, na Cümnra tios Deputados), 
que aprova o ato que outorga pcrm1s~o à· Rfldio Cacique 
Uc Capr.o Bonito I .I tia., p3ra explorar serviço de radiodifusa.o 
sonora na Cidade de Cap:1o Bonito, Estado de sao Paulo. 
(Dcpend<-núo de Parecer.) 

·15 PROJETO DI\ DECRETO LEGISLATIVO 
N" 40, DE I 992 . 

(lnclufdo em Ordem do Di"a nos termos do art. 353, pa· 
rágrafo úriico, do Regimento Interno.) 

l)iscuss.'\o, em turno único. do Projeto de Decreto Le­
gislativo n• 40, de 1992 (n" 1$!1/')1, na C'1lmara dos Depurados), 
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que aprova o alo que renova a permissão outorgada à Rádio 
Se~ Tiaraju l.td.."l., para explorar serviço de radiodifusao so· 
nora na Cidade de Sanlo Ângelo, Estado .do Rio Grande do 
SuL (Dependendo de Parecer.) 

16 P~OJET<? DE DECRETO LEGISlATIVO 
N 41, DE 199i - _- -

(!nctufdo em Ordem do Dia nos te-nnris do art. 353, pa­
rágrafo único, do Regimento lnlcrno~t 

Discus."iâo. em turno único, do ProjetO de Decreto Le­
gislativo n° 41, de 1992 (rt> 89/91, na (".Amara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova à permissão outorgada à Rádio 
Juazeiro da Bahia Luia .• para explorar serviço de radiodifu. 
são sonora na Cidade de Juazeiro, E.."itado da Bahia~ (Depen­
dendo de Parecer.) 

17 PROJETO DE DECRilTO LEGISLATIVO 
N"42,DE1992 -. __ -

(Incl ufdO em Ordem do Dia nos termos do art. -353, pa­
rágrafo únlCo. do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislarivo n" 42, de 1992 (n" 90/'il, na C-âmara dos Deputados), 
que aprova o aro que renova a concessao outorgada à Rádio 
Uirapuru l.tda., para explorar scrviçn de radiodifusão sono­
ra na Cidade de Passo Fundo, F_<;tado do Rio Grande do Sul. 
(Dependendo de Parecer.) 

18 PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N°43, DE 1992 

(Irtclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pa· 
rágrafo único, do Rcgimenlo Interno.) 

Discussao, ·em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo 0° 43, de 1992 (n° 102,191, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga concessao à Rádio lpir~ 
I.tda., para explorar serviço de radiodifusa.o sonora na ada­
de de lpirá, r,;tado da Bahia. (Dependendo de Parecer.) 

19 PROJETO DE DECRETO IoEGISIATIVO 
N° 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pa· 
rágrafo único, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n" 44, de 19')2 (n" 121/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova ·a ato que outorga conces.~o à Rádio Prin­
cesa do Vale I .tda., para explorar serviço de radiodifusão SO· 

nora na Cidade de Itaobim, Est'!dO de Minas Gerai<;. (Depen­
dendo de Parecer.) 

20 l'iÚJJETO DE DECRETO I.I;GISLATIVO 
N" 45, DE 19'l2 

(Incluftio em Ortlcm c.Jo Dia nos termos cJo art. 353, _pa. 
rágrafo único, do Rcgtmento Interno.) 

Discuss.:1o, em [UTnO único, do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n,. 45, tlc 19<J.! (n° 131/91, na C .... 'lmara dos Dcpul.J.· 
dos), que- .aprova o~'ltoquc outorga pcrmi.,'kio à Rátlio Parao­
da Lttla., para explorar sqvi~·o d<.\r:Jdtmhfu:-;ao sonora em frc­
quencin modulada na Cidade de Martlia, Estado de Sao Pau­
lo. (DcpcmJcn<Jo <Jc Parecer-) 

21 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 6, DE 1992 

(Em regi me de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Tiiscuss..1o, em fUrno úffíCO, do Projeto de Resolução 
n° 6, de 1992, de autori3. do Senador Raimundo üra, que 
prorroga a validade da Resolução do Senado Federal n° 96, 
de 1989, tendo 

PARECER favorável, sob n" 90, de 1992, da Comissao 
- de Assuntos Econômicos. 
(Dependendo de Parecer sobre o Substitutivo, de Ple­

nário.) 

22 REQUE.RIMENTO 
N" 112, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 112, de 
1992, de autoria do Scnn.dor Amir Lando, solicitando~ nos 
termos regimentais; a transcríção, nos Anais do Senado Fede­
ral, do Editorial publicado no Jornal Folha de S. Paulo, edi­
ção de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao Congres­
so Nacional". 

23 REQUERIMENTO_ 
N" 139, DE 1992 

Votação, em turno (mico, do Requerimento nu 139, de 
1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro~ solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Ode ao Campeâd', de autoria do Deputa~ 
do UlyssesGuimaraes, publicado no Jornal Correio Brazilien­
se, ediçl!o de 5 de abril de 1992. 

24 REQUERIMENTO 
N" 203, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 203, de 
1992, da Senadora Marluce Pinto, solicitando, nos termos re­
gime:ntais, a retirada do Projetq_ de Lei do Senado 0° 2B7, 
de 1991, de sua autoria, que "altera a denominaçao da Supe­
rintendência da Zona Franca de Manaus- Suframa". 

25 REQUERIMENTO 
N"- 264, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento no 264, de 
1992, do Senador Marco Maciet, solicitando. nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusao ei!J Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado n" 121, de 1991, de sua au­
toria, que "determina ã contagem como tempo de serviço .no 
exterior, para todos os fins, os períodos em que o diplomata 
cOnjugc de serviço no exterior, para todos os fins. para acom~ 
panhar côrljuge no exterior, nos termos~da Lei n" 5.887, de 
31 de maio de 1973" .. 

26 REQUERIMENTO 
N" 267, DE 1992 

Votaçao, em (urna único, do Requerimento n" 2ô7, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, iniciso I, c.Jo Rc~imcnto Interno, a inclusa.o em 
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Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado no 95, de l991, 
de sua autori~. que dispôc sohrc a divuigaç:rto dos principais 
devedores junto à Secreràriá da Rcceit:a, Fc.QcraJ, aq_ MintstC­
rio do Trabalho e da PrcvidCncía Social e Caixa Econômica 
Federal e dâ outras providencias. 

27 REQUERiMENTO 
N° 268, DE 1992 

Vota~o. em turnO único, do Requerimento no 268, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado no 132; de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autorida­
de ~u cidadão perante as Comissões da Câmara dos Deputa­
dos, do Senado Federal e do Con-gresso Nacional. 

28 REQUERThiENTO 
N° 289, DE 1992 -

Varação, em tUrno único, do RequCrimeritó i:i0 289, de 
1992, de autoria do Senador Dario Pereira, solicitando a tra­
Ir'itaçno conjunta q.o Projeto de Lei do Se_nado n° 36~ de 
1992, de autoria do Senador Irarn Saraiva, qo:e diSPõe Sobre 
a aquisição de bens móveis por intermédio de consórcio ou 
outra forma associativa e dá outras providências, com os Pro­
j:>tos de Lei do Senado n"s 146, 188 e 319, de 1991, que já 
tramitam em conjunto. 

29 ~~'?o0D~~Do SENADO.-- -
N° 108, DE 1991 

Discussão em turno. único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão Diretora erii seu Parecer no 148, de 1992) 
do Projeto de Lei do Senado n° 108, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre a composiÇão da 
merenda escolar, e dá outras providências. 

30 REDAÇÃO FiNAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 20, DE 1992 

Discussão e.m turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão Diretora em seu Parecer D0 147, de 1992) 
do Projeto de Resolução n° 20, de 1992, de iniciativa da Co­
missão de Assuntos EconOmicos, que modifica a Resolução 
no 50, de 19 de setembro de 1991. 

31 PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 107, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n° 107, de 1991 (n° 1.877/83, na casa de origem), alteran­
do dispositivos da Lei n° 6.194, de 19 de dcze:nbro de -1914, 
que trata do Segu:ro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT), tendo 

PARECER f:.J.vor~vcl. sob o n° 40, de 1992, da Comissao 
- de Assuntos EconOmlcos.. 

32 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 106, DE 1991 

Discussno. em turno único, do Projero de Lei do Sena­
do n° 106, de 1991, ele r~utoria da Scnr~dora Marluce Pinto, 
que acrescenta dispositivos ao r~rt. 8"' da Lei' n° 8.134, de T1 
de dezembro de 1990, que altera a Icgistaçao do Imposto de 
Renda c dá outras provid&lcias, tendo 

~ARECERES, proferidos em_Plçnário, Relator: Sena-
dor Carlos Patrocfnio. 

- F~vorávcl, nos_ [ermos de subs-títu_tivo _que Oferece 

33 PROPOSTA DE EMENDAÀCONSTITIJJÇÃO 
W l,_l)E 1992 

Discussa.o, e-m prímeiio turno, da Proposta de Emcn. 
da à Constituiçno_ n° 1, de 1992, de autoria do Senador Epitá· 
cio Cafeteira, que acrescenta alfnea "c" a:o inciso III, do art 
150, da Constitui~âo Federal. (23 sessão ·cte discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14horas e 50 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 222, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade __ com_ a 
deie!g"ação de Comjletência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coinissão Diietora o<? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 006..090192-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, VERA REGINA MARTINS 
MOREIRA, Técnico Legislativo, área de Processo Legisla­
tivo, classe "Especial", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senado Feder3.1, nos termos do artigo 40, inciso III, aliena 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n' 8112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n• 87 de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição _fede_ral _ _ __ _ _ _ _ __ __ 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. - SenadorMauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 223, DE 1992 
O Presidente, do Senado Federal, no uso de sua compe-

tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
- delegação de competência que _lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 ele abril de 1973, e te-ndo 
em vista o que COnsta do-Process-o :09 -005.974/92-5, Resolve 

__ ~pº~~~-tªr -~ol~p._t~a~-~-J:t~. -~~ANDO URBANO, Ana­
lista Legislativo, área-de SeguranÇa, ClisSe-·-•p•\ Padrão IV, 
do Quadro Permanente do __ S_enado __ Federal, _nos _termos._d_o 
artigo 40, inciso- III, alínea c, da ConstítUição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os- artigos 186, inciso 
m, alínea c, e 67, da Lei n9 8.112, 4e 1990, bem assim com 
o artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, del989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da ConstitUiÇãO FederaL 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. -··senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 224 DE 1992 

O Presidente do Senado Fede:tal, no l,lSO da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Di:i:etOra Ii9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<:> 006.266/92-4,. resolve 
aposentar, voluntariamente, ANTONIO SENADOR COS­
TA, Analista Legislativo, área de 'Segurança, Classe •'1~", 
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Padrão_ IV do Quadro Permanente do Senadb Federal, nos 
termos do artigb 40, inciso_ III, alínea c, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso lll, alínea c, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem 
assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. - SenadorMauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 225 DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no:- 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 006.277/92-6, resolve 
aposentar; voluntariamente, MARIA LEDA COELHO, 
Analista Legislativo, área_ ~e Processo Legis1ativo, Classe "Es­
pecial", Padrão III, do Quadro Permanente do SeÕado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso III, alíena c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
193 186, inciso Ill, alínea c, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, 
com as vantagens da Resolução (SF) n• 21, de 1980, com 
proventos proporcionais aO tempo de serviço, observado_ o 
clisposto no artigd 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de junho de 1992. -senadorMauro 
Benevides, Presidente. 

PORTARIAS DO 1• SECRETÁRIO 

POR'f ARIA N• 28, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso das 
atribuições regimentais, iesolve designarT ÂNIA MA~A CA­
MARGO FALBO ALVES DA CRUZ, Analista Legislativo, 
DORACI CARVALHO REIS, Analista Legislativo, e MAR­
GARETH ROSE NUNES LEITE CABRAL, Analista Legis­
lativo, para, sob a presidência da primeira, inte-grarem Comis­
são de Inquérito incumbida de apurar os- fatos constantes do 
Processo n' 006213/92-8. 

Senado Federal, 27 de maio de 1992.- Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 29, DE 1992 

O Primeiro-secretário do Senador Federal, no uso de 
sua competência -regulamentar, e tendo em vista o que consta 
do Processo n' 000399/92-2, resolve aplicar a penalidade de 
ADVER'ffiNC!A ao servidor FAUSTO INÁf:IO DE OLI­
VEIRA, Técnico Legislativo, mat. 2187, por violação do art. 
546, VI, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
combinado com o art. 116, III, da Lei n• 8.112/90, oom base 
no disposto nos arts. 555, I, 558, I e 564, parágrafo único, 

do Regulamento Administrativo do Senado Federal, combi­
nado com o disposto nos art5 125, I e 129 da Lei n9-8.112f90. 

Senado Federal, 1• de junho de 1992. -Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secret4rio. 

PORTARIA N• 30, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuisões regimentais, resolve apUcar a penalidade de 
ADVERTENCIA ao servidor DAMIAO GALDINO DA 
SILVA, Técnico Legislativo, matrícula 2583, por violação do 
art. 547, XI e XII, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, combinado com o disposto no art. 117, VI, da Lei 
n• 8.112/90, com base no disposto nos art 555, I, 558, I, 
e 564, parágrafo único, do Regulamento Administrativo, com-

.. binado com o disposto nos art' 127, I e 129 da Lei n• 8.112190. 
Senado Federal, 1• de junho de 1992.- Senador Dirceu 

Carneiro, Primeiro Secretário. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada atra~ésdo requerimento n"' 882, de 1991-SF, 
"Destinada a apurar as responsabilidades pelo caos exis­
tente no âmbito dos consórcios para aquisição de veícu­
los automotores e de bens em geral'' 

Ata da I• Reunião (Instalação), realizada 
Em 23 de abril de 1992 

Às quinze horas do dia vinte e três-de abril de mil noves­
centos ·e noventa e dois, na sala de reuniões n9 4, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Senadores Moisés Abrão, 
Nabor Júnior, Saldanha Derzi, Beni V eras, Pedro Simon e 
Iram Saraiva, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senhores 
Senadores Alfredo Campos, Amir Lando, Júlio Campos, Da­
rio Pereira e Nelson Wedekin. Havendo número regimental, 
o Sr. Presidente eventual, Senador Saldanha Derzi, declara 
abertos os trabalhos, comunicando que a presente reunião 
destina-se a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
Comissão. Prosseguindo, informa que irá proceder a chamada 
dos Senhores Senadore~ para a referida eleição, indicando 
como escrutinador o Sr. Senador Nabor Júnior. Após a vota­
ção, o Sr. Presidente declara que foram eleitos os Senhores 
Senadores Beni V eras, Presidente, com (cinco votos) e Pedro 
Simon, Vice-Presidente, com (quadro votos). Dando continui­
dade aos trabalhos o Sr. Presidente convida os Senhores S~na­
dores Beni Veras e Pedro Simon, a oCuparem seus lugares 
à mesa. Usando da palavra, o Sr. Senador Beni V eras agradeçe 
em _seu nome e em nome do Senador Pedro Simon, a confiança 
depositada pelos Nobres Pares, para presidir esta importante 
Comissão. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Secretário da Comis­
são, a presente Ata, que, lída e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente. 


